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7. RELAÇÕES FEDERATIVAS E REGIONALIZAÇÃO DA SAÚDE

13250	 REGIONALIZAÇÃO NO SUS: PROCESSO DE 
IMPLEMENTAÇÃO, DESAFIOS E PERSPECTIVAS NA VISÃO 
CRÍTICA DE GESTORES DO SISTEMA.

Introdução O debate atual sobre a temática da regionalização 
no sistema de saúde brasileiro vem ganhando novos contor-
nos nos últimos quinze anos, tanto em virtude da edição por 
parte do gestor federal de um denso arcabouço normativo 
sobre a questão, quanto em virtude do número expressivo 
de estudos sobre a temática, desenvolvidos, principalmente, 
a partir da instituição do Sistema Único de Saúde – SUS. De 
acordo com o que está disposto na Constituição Federal do 
Brasil, as ações e serviços de saúde são de relevância pública e 
devem ser disponibilizadas à população de modo regionaliza-
do e hierarquizado, com o atendimento integral das pessoas 
no território brasileiro, tanto em ações preventivas quanto 
assistenciais1.Estudos recentes2,3,4,5,6 desenvolvidos com a 
perspectiva de analisar a regionalização do SUS demonstram 
que esse processo vem sendo construído, do ponto de vista 
tecnopolítico, com a participação efetiva dos gestores dos es-
tados e municípios, ainda que centrado na indução do Gestor 
Federal e desenvolvido em processos de institucionalidade 
e governança complexos e, muitas vezes conflituosos, esta-
belecido por meio de relações entre os diferentes níveis de 
governo e os cidadãos. Objetivos Este trabalho, foi desenvol-
vido entre os anos de 2010 e 2015 em parceria com o CONASS 
e CONASEMS e teve como objetivo, analisar o processo de 
regionalização no Sistema de Saúde brasileiro, identificando 
marcos e desafios desse processo a partir de diálogo crítico 
sobre a temática, contextualizado pela experiência vivenciada 
na gestão federal do Sistema e à luz do debate teórico esta-
belecido na última década. Metodologia Utilizamos a análise 
temática de conteúdo4 dos levantamentos normativo e do-
cumental sobre o processo de regionalização no SUS, coteja-
dos por elementos de contextualização histórica e política no 
período. As fontes de dados principais foram documentos de 
circulação vinculados ao Departamento de Articulação Inter-
federativa da Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa 
(DAI/SGEP/MS), com a autorização institucional de uso para 
fins de estudo. Os achados foram sistematizados em duas 
matrizes analítica, trazendo as evidências temáticas sobre o 
tema (Matriz 1), bem como os limites e perspectivas (Matriz 
2) desse processo, ante os posicionamentos dos gestores 
do sistema sobre a temática em questão. Foram observadas 
questões de natureza ética, de acordo com o disposto na Re-
solução CNS n°. 196/96, bem como as relativas a conflitos de 
interesses dos autores. Resultados e Discussão A partir do 
olhar dos protagonistas da gestão do sistema, captado a par-
tir do Ciclo de Debates sobre o Processo de Regionalização no 

contexto da Gestão Interfederativa do SUS e da Pesquisa Ins-
titucional sobre Governança Regional no SUS, matrizes foram 
elaboradas evidenciando aspectos relacionados ao processo 
de regionalização como diretriz estruturante da descentrali-
zação das ações e serviços no SUS, à configuração das regiões 
de saúde de acordo com a constituição da rede de serviços 
e da estrutura de “governança” e seu funcionamento, bem 
como as inquietudes e desafios que se colocam para o forta-
lecimento deste processo. Fica evidente que a regionalização 
pode ser considerada uma diretriz estruturante da descentra-
lização das ações e serviços de saúde no SUS, construída na 
perspectiva de garantir o direito à saúde por meio do acesso 
resolutivo e equânime da população às ações e serviços de 
saúde oferecidos pelo sistema de saúde. Trata-se de um pro-
cesso em frando andamento, desde a Lei Orgânica da Saúde, 
passando pelas normas operacionais e pelo Pacto pela Saúde, 
não sendo algo que se inicia ou mesmo se renova a priori com 
o Decreto 7508/11. Conclusões/Considerações Finais A necessi-
dade de se pensar políticas com enfoque regional, adequadas 
a uma realidade que respeite aspectos histórico-culturais dos 
processos de gestão, permitindo consolidar o desenvolvimen-
to equânime do SUS. Neste sentido, destaca-se o aprimora-
mento dos processos de planejamento e as práticas de moni-
toramento e avaliação; sendo necessário investir nas pessoas 
que operam o sistema, possibilitando a profissionalização da 
gestão do sistema. Por outro lado, a abordagem em saúde 
deve ser intersetorial, sendo necessário intensificar a relação 
entre a União, Estados e Municípios, no que diz respeito aos 
compromissos e responsabilidades assumidos perante o pro-
cesso de regionalização. Isto exigirá um esforço no sentido de 
obter uma maior precisão quanto ao papel de cada ente fe-
derativo na organização do sistema, particularmente o papel 
do Estado, na coordenação da conformação de redes e iden-
tificação da oferta de serviços e necessidades de saúde, bem 
como na cooperação com os seus municípios. Referências 
1. BRASIL. Constituição Federal, de 05 de outubro de 1988. 
Brasília-DF, 1988. 2. Paim JS; Teixeira CF. Configuração ins-
titucional e gestão do Sistema Único de Saúde: problemas 
e desafios. Ciência e Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v. 12, 
supl., p. 1819-1829, nov. 2007. 3. Viana ALD; Lima, L.D. (Or-
ganizadores). Regionalização e relações federativas na polí-
tica de saúde do Brasil. Rio de Janeiro: Contra Capa, 2011. 4. 
Fleury S, Ouverney ASM, Kronemberger TS, Zani FB. Gover-
nança local no sistema descentralizado de saúde no Brasil. 
Rev Panam Salud Publica, 2010;28(6):446–55. 5. Lima LD et 
al. Regionalização e acesso à saúde nos estados brasileiros: 
condicionantes históricos e político-institucionais. Ciência & 
Saúde Coletiva, 17(11):2881-2892, 2012. 6. Santos AM &Gio-

EBSERH foi assinado em 2013, e definiu que a administração 
do Hospital Universitário Cassiano Moraes seja ser realizado 
pela empresa, por tempo indetermino. A EBSERH realizou 
concurso público com vinculo empregatício pela consolidação 
das Leis Trabalhistas (CLT) e até 2016 contratou cerca de 920 
empregados. Entretanto, não apresentou diretrizes consis-
tentes e explicitas para a Política de Gestão de Pessoas e para 
a administração do HUF cumprir a sua missão de viabilizar o 
ensino e a pesquisa em saúde. Foram evidenciados vários con-
flitos de interesses entre os trabalhadores vinculados ao MEC, 
estatutários e CLT, e que atuam nos mesmos locais de traba-
lho, sobretudo referente aos riscos ambientais e adicional de 
insalubridade. Por conseguinte, gerando intenso desgaste na 
saúde dos trabalhadores. Conclusões/Considerações Finais A 
administração de HUF’s por uma empresa de âmbito nacional 
é um fenômeno recente e com grande impacto nas contas pú-
blicas, no ensino e na pesquisa em saúde. Na implementação 
dessa empresa há ainda muitos aspectos não explicitados e 
que devem ser analisados pelos estudiosos da Saúde Coletiva, 
dentre outras áreas. Enfim, a gestão de pessoas no âmbito do 
serviço público carece de estudos e pesquisas qualitativas e 
quantitativas, sobretudo, cabe aprofundar as pesquisas refe-
rente as políticas que têm sido implementadas pela EBSERH 
nos HUF’s, incluindo o desenvolvimento de pessoal e de saú-
de do trabalhador. Referências LITTIKE, D. Improvisando a 
gestão por meio da gestão do improviso: o processo de tra-
balho dos gestores de um hospital universitário Federal. 2012. 
182 f. Dissertação (Mestrado em Saúde Coletiva) – Programa 
de Pós-Graduação em Saúde Coletiva, Universidade Federal 
do Espírito Santo, Vitória, 2012. Martins, Thais Dias Carvalho. 
A política de gestão de pessoas da EBSERH para o Hospital 
Universitário Cassiano Antonio Moraes – UFES. Trabalho de 
Conclusão de Curso – 2016. SODRÉ, F. et al . Empresa Brasileira 
de Serviços Hospitalares: um novo modelo de gestão?. Serv. 
Soc. Soc., São Paulo, n. 114, p. 365-380, Jun. 2013. Disponível 
em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pi-
d=S0101-66282013000200009&lng=en&nrm=iso>. Accesso 
em: 9 mar. 2014.
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15896	 TRILHAS DE APRENDIZAGEM DE EDUCAÇÃO 
PERMANENTE EM SAÚDE: UMA PROPOSTA DE 
FLEXIBILIZAÇÃO DA APRENDIZAGEM COLABORATIVA

Introdução A presente pesquisa apresenta a consolidação dos 
estudos realizados para formulação das Trilhas de Aprendiza-
gem de Educação Permanente em Saúde que integraram edu-
cação formal, práticas laborais e produção técnica e científica 
em uma estrutura personalizada de formação e certificação, 
destinada aos servidores do Ministério da Saúde. Assim, a Es-
cola Fiocruz de Governo (EFG), em parceria com a CODEP/MS 
vem desenvolvendo atividades de formação direcionadas aos 
servidores do Ministério da Saúde. Pensar o currículo flexibi-
lizado e unidades de aprendizagens menores exigiu conheci-
mento sobre necessidades dos grupos, o que se tornou pos-
sível a partir do acesso às demandas organizadas pela equipe 
da CODEP/MS. Para 2017 e 2018, foram concebidas trilhas de 
aprendizagem sobre Gestão em Saúde, Epidemiologia e Vigi-
lância em Saúde e Justiça Social e Saúde. Transversalmente, 

a trilha “Gestão do Conhecimento e Publicação Científica na 
Saúde” oportunizará a ampliação dos diálogos entre as expe-
riências dos profissionais e sistematização desses processos 
em diferentes suportes de comunicação para potencializar a 
difusão dos aprendizados, inclusive por meios virtuais. Obje-
tivos Conceber o planejamento das Trilhas de Aprendizagem 
de Educação Permanente em Saúde integrando educação 
formal, práticas laborais e produção técnica e científica em 
uma estrutura personalizada de formação/certificação, des-
tinada aos servidores do Ministério da Saúde. Potencializar 
o compartilhamento e registro de experiências de pesquisa 
e trabalho, fortalecendo a gestão do conhecimento no âm-
bito da gestão federal. Metodologia A estrutura curricular 
das trilhas de aprendizagem foram planejadas em oficinas 
pela equipe da Escola Fiocruz de Governo e CODEP/MS para 
2017 e 2018. Cada trilha foi composta de Unidades de Apren-
dizagem (UA), onde o aluno pode optar por cursá-las sepa-
radamente ou realizar todas, recebendo assim uma titulação 
de maior grau. Cada trilha terá a duração de 01 ano, sendo 
que o aluno poderá realizá-la em até 02 anos. Em cada uma 
das trilhas terão UAs-chave que comportarão a abertura de 
cada um dos aprendizados para garantir o nivelamento ini-
cial para o grupo. As trilhas serão ofertadas em quatro níveis: 
iniciante (conhecimentos básicos sobre o SUS), de caráter in-
trodutório e opcional; básico (conhecimento básico em uma 
área específica); intermediário (conhecimento intermediário 
em uma área específica); e avançado (onde o aluno terá que 
desenvolver um projeto de intervenção). Resultados e Dis-
cussão A abordagem central dos cursos e oficinas das Trilhas 
de Aprendizagem é a aplicação do conteúdo teórico e prá-
tico para qualificação dos processos de trabalho dos aluno 
em seu cotidiano no serviço no Ministério da Saúde. Assim, 
as atividades formativas serão planejadas de modo que, a 
partir da realidade de trabalho experienciada, os conceitos 
e teorias sejam debatidos criticamente de forma orgânica e 
que ao final este aluno/trabalhador desenvolva uma ativida-
de de aplicação desses conhecimentos na qualificação das 
suas práticas. As estratégicas pedagógicas terão ênfase em 
metodologias ativas, utilizando-se de mediações tecnológi-
cas para estimular a interação e a aprendizagem colaborati-
va entre facilitadores/docentes e alunos/servidores do MS. 
Conclusões/Considerações Finais Espera-se que os resulta-
dos das trilhas de aprendizagem de educação permanente 
em saúde possam auxiliar na trajetória dos profissionais da 
gestão federal da saúde e de todos os envolvidos, oportuni-
zando o amadurecimento das aprendizagens colaborativas 
e mediações de educação presencial/virtual. Almeja-se que 
como pois estratégia de aprendizagem inovadora as trilhas 
fomentem personalização e autonomia, estimulando práti-
cas de aperfeiçoamento pessoal e profissional integradas 
ao planejamento de carreira dos servidores do Ministério 
da Saúde. Referências CIAVATTA, M. RAMOS, M. A “era das 
diretrizes”: a disputa pelo projeto de educação dos mais 
pobres, Revista Brasileira de Educação v. 17 n. 49 jan.-abr. 
2012 LEMOS, A. Cibercultura. Tecnologia e Vida Social na 
Cultura Contemporânea., Sulina, Porto Alegre., 2002. LIMA, 
N.V,: Reconhecimento de saberes do trabalho e certificação 
Profissional: a experiência da Inglaterra, BH, 2015. MACIEL, 
M.J.C E; SILVA, R.: A Construção da Proposta de Itinerários 
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